
 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.647 - AL (2013/0335219-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : LAGINHA AGRO INDUSTRIAL S/A - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADO : DIÓGENES TENÓRIO DE ALBUQUERQUE JUNIOR E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. REJEIÇÃO. EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS. MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. O dever de recorrer de qualquer advogado esbarra na necessária efetividade da 
prestação jurisdicional. A interposição do recurso de embargos de declaração não 
pode se dar exclusivamente por dever funcional, é necessário que o embargante 
verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que permitem 
o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material. A ausência dessa verificação evidencia o caráter protelatório do recurso, a 
exigir a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. 
Precedentes: EDcl no REsp. Nº 1.058.023 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 23.6.2009 e EDcl no REsp. n.º 949.166 - RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 4.11.2008.
2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios.
3. Hipótese em que há a injustificada interposição dos segundos embargos pela 
mesma embargante, o que faz incidir a norma do parágrafo único do art. 538 do 
CPC. Aplicação de multa em 1% do valor da causa.
4. Embargos de declaração rejeitados, com a fixação de multa.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu oo julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 08 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.647 - AL (2013/0335219-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : LAGINHA AGRO INDUSTRIAL S/A - EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADO : DIÓGENES TENÓRIO DE ALBUQUERQUE JUNIOR E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Tratam-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão em embargos de declaração 

assim ementado, in verbis (e-STJ fls. 405/409):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.

2. Embargos de declaração rejeitados.

Alega, em síntese, que houve omissão, pois os embargos interpostos foram julgados pela 

Turma e não monocraticamente pelo Relator, não havendo qualquer menção nos autos à eventual 

aplicação do Princípio da Fungibilidade Recursal, com o consequente recebimento dos embargos 

de declaração como Agravo Regimental. Afirma ser necessário o exaurimento da jurisdição para 

possibilitar a interposição de recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal (e-STJ fls. 

414/416).

Impugnação nas e-STJ fls. 422/424.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.647 - AL (2013/0335219-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. REJEIÇÃO. EMBARGOS 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS. MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. O dever de recorrer de qualquer advogado esbarra na necessária efetividade da 
prestação jurisdicional. A interposição do recurso de embargos de declaração não 
pode se dar exclusivamente por dever funcional, é necessário que o embargante 
verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que permitem 
o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material. A ausência dessa verificação evidencia o caráter protelatório do recurso, a 
exigir a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC. 
Precedentes: EDcl no REsp. Nº 1.058.023 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 23.6.2009 e EDcl no REsp. n.º 949.166 - RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 4.11.2008.
2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios.
3. Hipótese em que há a injustificada interposição dos segundos embargos pela 
mesma embargante, o que faz incidir a norma do parágrafo único do art. 538 do 
CPC. Aplicação de multa em 1% do valor da causa.
4. Embargos de declaração rejeitados, com a fixação de multa.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Da 

simples leitura dos embargos interpostos, extrai-se o seu nítido caráter infringente, buscando 

novamente discutir questões já decididas no acórdão prolatado.

Com efeito, em nenhum momento esta Corte efetuou qualquer julgamendo monocrátido 

nos autos sob exame. Todas as decisões foram tomadas mediante acórdão consoante o 

certificado nas e-STJ fls. 359 e 405. Sendo assim, é completamente descabida a afirmação da 

embargante no sentido de que deveria haver a conversão de seus aclaratórios de e-STJ fls. 

377/382 em agravo regimental para possibilitar o julgamento pelo órgão colegiado. À toda 

evidência, se não houve decisão monocrática, não há que se falar em agravo regimental. Vê-se 

que a parte manuseou o recurso de forma desatenta a ensejar o protelamento do feito, o que é 

vedado pelo regramento processual.
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Conforme já mencionei por ocasião do julgamento dos EDcl no REsp. Nº 1.058.023 - 

PR (Segunda Turma, julgado em 23.6.2009) e dos EDcl no REsp. n.º 949.166 - RS (Segunda 

Turma, julgado em 4.11.2008), ambos de minha relatoria, o dever de recorrer de qualquer 

advogado esbarra na necessária efetividade da prestação jurisdicional. A interposição do recurso 

de embargos de declaração não pode se dar exclusivamente por dever funcional, é necessário 

que o embargante verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que 

permitem o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou erro 

material. A ausência dessa verificação evidencia o caráter protelatório do recurso, a exigir a 

aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade, 

contradição ou erro material, impõe-se a sua rejeição.

Com essas considerações, voto por REJEITAR OS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO e APLICAR MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA, na forma 

prevista no art. 538, p. ún., do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2013/0335219-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.408.647 / AL

Números Origem:  00064107120114058000  22900  64037920114058000  64104120114058000

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LAGINHA AGRO INDUSTRIAL S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : DIÓGENES TENÓRIO DE ALBUQUERQUE JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS / Programa de 
Recuperação Fiscal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LAGINHA AGRO INDUSTRIAL S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : DIÓGENES TENÓRIO DE ALBUQUERQUE JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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